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TERMODEREFERÊNCIA

í, DEI'INICÃODOOBIETO

I .l . O objeto é a contratação por Inexigibilidade do Show Artístico com o cantor LUANZINHO
MORAES visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Culturq Esporte e
L^rer, para a rcalizzção do "Arraiá da Feliz Cidade' em comemoração os Festejos Juninos de
acordo com as especificações do calendiírio de eventos do município, quantidades estimadas e
condições constantes neste t€rmo, haja vista que a Lei 14.133121 estabelece em seu art. 74, que é
inexigível a Licitação sempre que houver inviabilidade de competição.

V I .2. A contratação do cantor, destaque no cenário musical tradicionalista, coúecido e consagrado
pelos munícipes de Boquim e seus visitantes, faz-se necessiária para composição das apresentações
no evento, realizado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer (SEMECEL),
em alusão aos Festejos Juninos de Boquim/SE.

2. CONDICÔESGERAISDACONTRATACÃO

2.1. Apresentação artística nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 2021.

2.3. Quanto a vigência contratuâl produziní efeitos até o total cumprimento dâs obrigações pelas

partes, desde que não ultrapasse o exercÍcio financeiro.

2.4. O custo estimado total dâ conf'atação é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), conforme
proposta encamiúada em anexo.

2.5. Locel: Praça Dr. Rinaldo Costa e Silva em Boquim/SE. Data: 15/06/2024 e Hoúrio:
02h:30min com duração de 0lh:30min.

2.6. A contratação compreende as respectivas especiÍicações descritas na tabela acima, a escolha

do artista decorre da sua consagÍação perant€ a comunidade local e o coúecimento em âmbito
regional e, principalmente, opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento,
contibuindo para divulgação e valoização do município e do foÍalecimento da cultura local.

J

I

Show Artístico em
comemoração ao São João -
"Arraiá da Feliz Cidade".

Show

aÍtístico
1 80.000,00 E0.000,00

.
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3. FUNI}AMEI{TACÁOEDESCRICÃODANECESSIDADE DACONTRATACÃO

3.1. A presente conEatação tem fundamento com base na Lei 14.13312021.

3.2. Sem necessidade de maiores dilações, as comemorações alusivas à celebração dos Festejos

Juninos no "ARRAú DA FELIZ CIDADE' incitam na população um orgulho especial por sur
identidade valorizando nossa história e nossa memória. Considerando que durante a realização deste

evento, a cidade conta com a participação de diversos munícipes, uma vez que a Íeunião culmina
sempre em ponto específico a ser determinado pela gesülo públic4 como meio de organizar a festa,
gaÍantiÍ o conforto e bem estar de todos os participantes

3.3. Como forma de promoveÍ o evento, enquanto festejo cultural tradicional e assegurar o retomo
social e econômico ao município, através do fomento indireto ao comércio local, vê-se a necessidade
de contratação de aÍistas/ cantores de renome nacional e regional, como meio de se exercer a atração
do público aos eventos em questiio.

3.4. A confatação se justifica pela necessidade de festejos juninos a ser realizado no "Arraiá da

Feliz Cidade".

b

3.5. Essa contÍatação sejustifica com base na valorização da culttra local, no estÍmulo à economia
da região, na promoção da diversidade artística e na criação de oporhmidades para artistas locais,
contribuindo assim para o desenvolvimento cultural e social da comunidade

3.6. A licitação se enquadrar na Lei n' 14.13312021, em seu aíigo 74, inciso II, onde alega: "Art.
74 é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

"II- Contratação de proftssional do setor artístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública."

V 3.7. Como forma de promover o evento, enquanto festejo cultural tradicional e íssegurar o retomo
social e econômico ao município, através do fomento indireto ao comércio local, vê-se a necessidade
de contratação de artistas/ cantores (a) de renome nacional e regional, como meio de se exercer a
atração do público aos eventos em questilo.

1. JUSTIFICATIVADOSSERVICOS

4.L. A Prefeitura Municipal de Boquim, juntamente com a Secretaria de Educação, Culrura,
Esporte e Lazer, tem como missão planejar, executar e gerir os serviços públicos a nível
local/municipal em consonância com princípios determinados pela Constituição Federal de 1988,
buscando excelência nas ações direcionadas à integralidade.

4.2. A cont'atação, no caso em quesüio, é proveniente do seguinte fato: Show Artístico com o
cantor LUANZINHO MORAES, que ocorrerá no dia 15 de junho do corrente ano, conforme o
Calendrírio Festivo do município.

4.3. Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em tela, é imprescindivel para
darmos continuidade nas atribuições inereúes à administração pública para que ocorra o bom
funcionamento dos serviços prestados ao desenvolvimento desta gestão, que continuaní trazendo
beneÍicios diretos e indiretos a população an geral, solicitamos a contratação do Show artístico do
cantor LUANZINHO MORÂES, para que possamos pÍomover um evento de sigrrificância cultural
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para a população do município, ern observância às normas vigentes e aos princípios que regem a
Administração Pública.

4.4. JustiÍicativr do Preço

4.4.1. O valor referente à apresentação artística do cantor LUANZINHO MOARES, em alusão aos
Festejos Juninos 2024 paru realizzção do'Arraiá da X'eliz Cidade" é de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais). Este valor inclui os custos de cachê, tributos, alimentação, hospedagan, transporte, produção
local e custeio de toda logística em geral. Ficando sob a responsabilidade da Contratante o
fomecimento de Sonorizaçâo e Iluminação, e demais estruturas para re alizzção da atividade.

4,4.2. Por tratar-se de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta
particularidades, e custos relacionados a estas, de forma diferenciada toma-se dificil a comparação
deste tipo de serviço. Desta forma, para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação
foi solicitado comprovação de que a proposta enviada se encontra em condições e preços vantajosos
à Administração. Para tanto, fora encaminhado comprovações, através de contratos, notas hscais e/ou
recibos com os valores cobrados pela realização de shows em outras localidades, a frm dejustificar o
valor do serviço (anexo a Justificativa de Contratação).

5. DESCRTCÃOmSOI,UcÃocoMouMToDo
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refer&rcia.

6. REOTIISITOS DACONTRATACÃO

6.1. A contratação se refere em alusão aos festejos juninos durante a rcalizaçáo "ARRAIÁ DA
I'ELIZ CIDADE' conforme o calendrfuio festivo do municipio, para apresentação artística com o
cantor LUANZINHO MORAES.

V 6.2. Trata-se de serviço a ser contratado mediante INEXGIBILIDADE com firndamentação legal
amparada no ttigo 74, inciso II, nos termos da Lei no 14.13312021.

Árt. 74 é inexigível licitação quondo iwiável a competiçõo, em especial.

()
II - Contratação de profissional de setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclwivo, desde que cowagrado pela crítica especializada ou pla
opinião pública.

6.3. Ainda, a contratada deveú cumprir os requisitos Habilitação Jurídica, Habilitação Fiscal,
Social e Trabalhista e Habilitaçâo Econômico-Financeira, além das qualificações técnicas e demais
documentos complementares.

6.4. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no
8.078, de 1110911990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

6.5. f)estaca-se como fundamento para a contratação do presente Termo de Referência, o inciso II
do art. 74 da referida Lei, onde prevê o legislado a contÍatação direta em l. izão de inviabilidade de
competição para a contatação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de

v 1
a
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empresiírio exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. Com

efeito, a Lei antevê que a contÍatação de artistas enseja a inexigibilidade de licitação, haja vista que,

sob determinadas condicionantes, toma inviável a competição baseia-se em conta que a arte não é

uma ciência, não segue métodos, não é objetiva, sua avaliação baseia-se na criatividade e em critério
subjetivo. Assim a própria Lei recoúece inviável a competição quando:

a) trata-se de artistas consagrados pela critica especializada ou pela opinião pública;

b) condicionando a contratação diretamente ou através de empresário exclusivo.

7, DA EXECUCÃO. GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO

7 .1. O contrato devení ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

V e as normas desta Lei, e cada paúe respondenl pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Adminishação especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos no art. 7o da Lei 14.13312021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação

de terceiros para assisti-los e subsidiáJos com informações pertinentes a essa atribuição.

7.3. O fiscal do contrato anotani em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessiírio para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

7.4. O fiscal do contrato informaní a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

7.5. O fiscal do conFato sená auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de confiole
intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução confatual.

V 7 .6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço

e/ou fomecimento do bem para represenú-lo na execução do contrato.

7,7, O contratado sení obrigado a repaÍar, corrigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

7.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

Íiscalização ou o acomparúamento pelo contratante.

7.9. Somente o conüatado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciiários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

8. CRITÉRIOSDEPAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado da seguinte forma 5070 antecipado e os outros 50% após a
excuÍsão dos festdos, contados a partir do atesto do efetivo recebimento dos produtos apresentados

0
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na Nota Fiscal ou Fatura através de ordem banciíria, para crédito ern banco, agência e conta corrente
de sua titularidade, indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
conmtante aGstar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acornparúada da comprovagão da

regularidade fiscal, tais como:

a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da
Fazenda Nacional.

b) Comprovar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio
ou sede da interessada.

c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço -
FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.
d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos peraÍrte a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratagão,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestâdo ate que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Conüatante.

8.5. SeÉ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc:íria
para pagamento.

8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveú
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratad4 bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.7. Persistindo a irregularidade, a contratante devená adotar as msdidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

8.8. Quando do pagamento, será efetuada a Íetração tributií,xia prevista na legislação aplicável.

9. FORMAE osDE SELECÃOnO X'ORNECEIX)R

9'1. A contatação serâ realizada por meio de Inexigibilidade, nos termos dos artigos 74', inciso
II, da Lei Federal no l4J33l202l. Para a pÍestação do serviço pretendido a ContÍatada deverá
comProvar que se enquadra como profissional artístico consagrado pela crítica especializada ou pela
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opinião públic4 bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do aÍ.
62, da Lei n" I 4.133 l2i2l.

10. ESTIMATTVAS DO A RDACONTRÂTACÃO

10.1. O valor estimado para contratâção será de R$ 80.000,00 (oitenta mit reais).

II. DAÁDEOUACÃOORCAMEI{T/IRIA

I l.l. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta da seguinte dotação

ELEMENTO DE DESPESA

Unidade Gestora Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

ClassiÍicação Econômica 3.3.9.0.39.0000

Projeto 2024 - Incentivo a Manifestações Culturais e AÍísticas.

Fonte 1500-0000

12. DAS OBRIGACÔES DO CONTRATAI\TTE

12.1. São obrigrçõ€s da cotrtrotsnte:

I - Proporcionar a Contratada as condições indispensáveis ao cumprimento do objeto.

II- Efetuar o devido pagamento a CONTRATADA, nos termos do pÍeseÍrte instnrmento;

III- Dar a CONTRATADA as condições necessiírias quando o fomecimento do objeto não observa
a forma estipulada no edital e no presente contÍato, sem prejuizo da aplicação das sanções, quando
for o acaso;

IV - Designar sewidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente confato;

V - Cumprimento todas as demais cláusulas contratuais.

13. DASOBRIGACÔESOOCOI,{TRATADO E DAS VEI}ACÔES

13.1. São obrigações da CONTRATADA:

I - Fomecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente
contrato, b€m como nos teÍmos da sua proposta;

II- Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes
sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todâs as obrigêções trúalhislas, previdencirírias e
acidenüirias relativas aos funcioniários que empregaÍ para a execução do objeto, inclusive as
decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;
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III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia
das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos ernpregados alocados
para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

IV - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência" para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

Y - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus ernpregados, das normas do Ministério do Trabalho,
cabendo à CONTRATADA o fomecimento de equipamentos de proteção individual @PI);

VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcioniírios à CONTRATANTE e/ou
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante pÍocesso administrativo,
quando da execução do objeto conFatado;

VII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus proprios meios, não sendo
admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contratado presante contfato.

13. 2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
na forma da Lei 13.70912018 (LGPD).

I4. I T
TÉCNICA NECESSÁRIA PARA CONTRATACÃO

14.1. A contratade deveú comprovrr conter os documentos a seguir relecionados:

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de l8 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na

\., condição de aprendiz (Lei9.854199);

c) Declaração de que o licitante tomou coúecimento de todas as informaçôes e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

14.2. Relativa Habilitação Juídica

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente
registrados no Órgao de Registro do Comércio local de sua sede os Íesp€ctivos Contratos Sociais e

todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em
vigor, com as posteriores alterações, se houver;

b) As participantes, em se tatando de Sociedades Civis, deverâo apresentar os seus respectivos Atos
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no CartóÍio de
RegisEo Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercicio;

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresantar as publicações nos
Diririos Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de
eleição de seus adm inistadores.
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d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresrírias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

14.3. Relativos à Regulementeção Fiscal, Social e Trebalhista

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastuo Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

b) Inscrição no cadasto de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com o objeto conmtual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribuições previdenciárias, tânto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda

Nacional (Certidão Unificad4 conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela

Portaria MF no 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microernpresas e empresas

de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N" 123, de 14 de dezembro de 2006;

d) hova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
interessada assegurada a Íegra para as microempresas e empresÍrs de pequeno porte, nos termos do
art. 43 da Lei Complementar No 123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
\./ apresentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.

14,4. Reletivos à Capacidade Econômica Financeira

a) Certidão negativa de falência (Cível) expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - (Lei no

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

14.5. Relativo à Capacidade Tecnica

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da Administração Federal,
Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória
aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da presente licitação.

15.1. Quanto a vigência contratual produzirá efeitos até o total cumprimento das obrigações pelas
partes, desde que não ultrapasse o exercício financeiro.
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L

16.1. Durante o curso de execução do contrato, os preços não serão reajustados.

r?.

17,1. O contratâdo serd responsabilizado administrrtivâmente pelas seguintes infrações,
preYists§ nt Lei 14.13312021:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Âdministração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contralo;

lV - deixar de enfegar a documentação exigida pârâ o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

conyocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fi:audar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l' de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e confrtar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou corFatar.

17.2.1. Nr aplicação das sançôes serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou âtenuantes;

flt

I I



4ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT'RA MI'NICIPAL DE BOQI'IM

SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCAÇÂO, CULTURÀ ESPORTE E LAZER

IV - os danos que dela provierem para a Adrninistação Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientâções

dos órgãos de contlole.

17.2.3. A sanção prevista no inciso I do iteÍn l7 .2, seÁ aplicada exclusivamente pela infração

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave.

17.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 17.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos lI, lll, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei

14.13312021, qr:rartdo não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impediú o responsiível

V de licitar ou contuatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal,

pelo prazo de 3 (três) anos.

17.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 17.2 deste termo sená precedida de análise jurídica

e observaní as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, seÉ de

competência exclusiva do prefeito municipal.

17.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 deste termo, poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

17.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia conratual estabelecida quândo houver, ou por meio de cobrança judicial.

17.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 17.2 não exclui, em hipórcse algum4 a obrigação
. de reparação integral do dano causado à Administração Pública

17.2.11. Na aplicação da sançâo prevista no inciso II do item 17.2. deste termo, será facultada a defesa

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17 .2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 Requerení a instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais

servidores esüáveis, que avalianí fatos e chctmstâncias coúecidos e intimará o contratado para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar

as provÍui que pretenda produzir.

Boquim (SE), 16 de maio de 2024.

, )»-
CLEIDEN FERREIRA SILVA
Secretária de Municipal de Educaçâo,

Cúflrr4 Esporte e Laz€r.

CÂRLOS IRAN PERDIRA LIMA SILVA
Chefe de üüsão - Coordenador de Eventos


